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Atos do Senado Federal 	•

,PaçO 'áaber que ir Seriado Federai aprOvoti, e eu, Antonio
Carlos Magalhães; Presidente, 'nos termos do •art. 48, item 28, do
Regimentainterito,progiulgo a seguintei

•.RESOLOÇAO.
'N, 27; DE 2000

Altera a Resolução n° 67, de 1° de julho de
1998 do Senado Federar a fiin de elevar
.em 1W12.1.0056902. (doze milhões, cem

qtriahentoS, e sessenta e nove reais e
dois ventaVes)'o valor do Contrato de Con-.
Pagão, Assunção, Consolidação e Refinan-
Ciaineato de Dívidas, ..firmado entre a União
O- o Estado cie Goiás:,

.0 Senado. Mera': reSolVe:
. Art. 1° São introduzidas as seguintes alterações nó texto do

.art. 2° dá Resolução e 67; de 1° de julho de 1998, do Senado

"a) elevar Para R$ 1.35Z456.623 37 (um bilhão, trezentos e
cinqüenta e dois niilhoes, quatroeentos . o cinqüenta e seis mil, seis-
centos e vinte e .três reais-O :trinta. e sete Centavos), o valor total da,

" • dívida do Estado de Goiás a ser, adquirida pela União, a que se refere
-os :inelSes 1O11;. 	 "	 • -,

-b)- elevar para R$ L175.1.58-.331,98 , (um bilhao, cento e se‘
tentae Anca, naillides,,:eente e cinqüenta e oito mil, trezentoa e trinta

gnireais anoventa e Oito„centavoS), O valor da dívida do Estado de
GoláS7aser .:refinarreirido ora União, g que se refere o inciso II;

c elevar Paia R$ 241.661.611,11 (duzentos e Miatenta e tini
seiscentos e sessenta c.Oni . Mil , Seiscentos ,e onze reais e

onze centavos) O Valor da dívida Contratual CEF .(Votos,CMN nos.
' 162-, e..175; de 1995, e suas alterações), à que se refere a alínea "O do

.inciso 11;-
• d) elevar para R$435.031,066,39 ..(duzentos e trinta e cinco

Milhões, trinta e min Mil, seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e
:ove	 O. valor referente à amortização eittraordinária, de que
_ trata o inciso-V.;

elevar para k$:`940.126.665 .;59 (novecentos e quarenta
. - Milhões„ . áenta:è vinte.,e seis mil, seiscentos e sessenta ,e ;cinco reais e

.Cimitienta . ettoVe Centavos) o Valor referente à amortização ordinária,
• de que trata. o-'01eiSe; VE”

- Art. 2° Esta Resolução entra em vigor ria data de sua pg-.	 -
lgicação.

Senado Federal, em 4 de Maio de 2000
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

Presidente	 '

Paço Saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos -Magalhães, Presidente, mos tentos do art. 48, item 28, do_	 ,
Regimento Interno promulgo a Seguinte

RESOLUÇÃO
N'4 28; DE 2000

Autoriza o Município de .SãO Gabriel, Es,
Lado do Rio Grande do Sul, a contratar
Operação de credito-junto ao Fundo dè De-
senvolvimento ao Programa Integrado de
Melhoria Social — Fttildopiines, admiaistra-
do pelo Banco do Estado-do RibOrande do
Sul 	 (BaraiSul), no valor deR$

•2.100.00,0 0 (dois milhões e cern mil
reais), a preços de setembro de 1999, des-
tinada a obras de infra-estrutura urbana:

O Senado federal resolve:
Art. 1° É o -Município de São Gabriel, Estado, do Rio Grande

do Sul, autorizado a, contratar operação de credite junto ao Fundo de
Desenvolvimento ao Programa Integrada de Melhoria Social Fun-
dopirries, administrado pelo Banco do Estado dó Rio Grande do Sul
SA (Panrisul); tio valor de R$ 1101109,00 (dois milhões e cera mil
reais), a, preços de setembro de 1999.

Parágrafo único. Os recursos a Serem contratados destinam.--
se a financiar obras de infra-estrutura urbana.

' Art. 20 A operação de -crédito referida mo art. 1° terá as
seguintes- condições financeiras:

— valor da 'ppm-aça:o: R$ 2.100000,00 (dois milhões oein
mil reais);

II — encargos financeiros:
a) taxa de juros:- 04434% am, (seis mil, quatrocentos e

trilha e quatro décimos de Milésimos por cede ao- Mês); exigíveis
trimestralmente na carência e mensalmente na amortização;

b) ,Inctice atualização: correspondente à Taxa Referencial —
TR;

III — finalidade: financiamento para- investimento em infra-
estrutura urbana;

IV — prazo: quarenta e oito Meses, após doze meses de
•prenda;

V — garantias: cotas-partes- do 1CMS e FPNN „.
VI — Vencimento: 30 de dezembro de 2005i 	 .
VII — liberação Os recursos: R$ 1365.172;03:(uin milhão, •

trezentos e sessenta e cinco Mil, cento o setenta e dois, reais e três,
•centavos) em 2000-e R$ 734.82797 (setecentos e trinta à qtiatre aiii,
oitocentos e vinte e sete reais e ~erga e sete centavos) em 2001.

Art. 39 A autorização concedida por esta Resolução deverá
ser exercida: no prazo máximo de duzentos o setenta dias; contado da
data de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolnça	 mo entra e vigor na data de sitar.pu,
blitação.

Senado Federal; em. 4 de maio de 2000
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

Presidente

Faço saber qUe o ,Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos Magalhãeá, Presidente, nos termos do art. 48- itenj 8 d
Regimento Interno, proniulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
N' 29, DE 2000

Autoriza a União a contratar operação de
crédito, no valor equivalente a R$.
60.000.000;00 (sessenta milhões de reais),
entre a República Federativa do Brasil e o
Estado, de Goiás.

O. Senació Federar resolve:
Art. 1° É a União autorizada, nos termos do art. 52, inciso

VII, da Constituição .Federal, e nos termos da Resolução n° 78, de
1998, do Senado--Federal, a contratar operação de crédito, ao valor
equivalente a R$ 60.000.000;00 (sessenta milhões de reais), entre a
República Federativa do Brasil e o Estado de Goiás.

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo serão
utilizados no financiamento do Programa de Incentivo à Redução do
Setor Público Estadual na Atividade Bancaria - Proes.

Art. 2° A operação de crédito. mencionada no _art: 1° apre-
senta as seguintes características financeiras:

— valor do crédito a ser liberado pela União: R$
60:000:000,00 .(sessenta milhões de reais), que serão utilizados ex-
cittaiva e obrigatoriamente para ã capitalização da agencia de fo-
mente;

II — forma de liberação dos recursos: as liberações dos re-
cursos serão realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional — STN,
eia consonância com o art. 10 da Medida Provisória n° 1.983-48, 9-de

Seriado Federal, em 4 de Maio de NO
Senador 'ANTOisilO -CAROS MAGALHÃES

Presidente

Paço saber que o 'Senado Federal ,aproyon, eu; Antonio
Carlos Magalhães; Presidente, nos termos ,do arr. 48; item 28; do ..
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
1q9. 30, hE 2000

Autoriza o atado do Piauí a 'Confiar& ope-
ração de crédito consubstanciada no ..Coni-
trato. de Abertura de Crédito celebrado oir-
tre a União e ó Estado do Piauí; eiri 19 de
abril de 2000, com a inteirvenieriela
Banco -Central do EraSil Bacen, no andino
do Programa de Incentivo à , Redução 'O
Setor Publico ina Atividade Bancária
,Proes.

O.Senado ,federal resolve: 	 •
Art. 1° E O. Estado .do Piauí nutoriladaa Contratar operação

de erédito, ao valor de até R$ 4,000:000 .00.(quatro Milhões de reais);"
consubstanciada no contrato de abertura de crédito celebrado' entre g
Vidão O o :, Estado do Piauí, em 19 de abril de 2000 coai a in•
teryeniêneiO 46 Banco Central do Brasil - Bacen, no ,ánibito..-0,
Programa de 'Incentivo à , Redução do Setor Público 'na AtiVidatte
Bancária - Proes'.

•Potágrafolinico. Os recursos referidos neste artigo destinara:
se, :eXClusiya e obrigatoriatfiente, , a financiar a c4a9Ão-de: agencia, de

. fomento no Estado do Piauí
Art 2 A opéraetio 4e credito referida ao art. 1.°' terá á

seguintes condições financeiras básicas:
.1 — valor do crédito a 'ser- liberado pela União até It$'

4.000.1)00,00:(quatro Milhões de reatS), que . S00,lltiliZá40 eXelirálYa
e obrigatoriamente pára a capitalização da agência de fomento, •
: 11 — ferina -de liberação dos recursos: liberações • de re-
cursos. serão realizadas' pela , Secretaria do Tesouro Nacional — SleN,
em consonância com .o art. 10 cla Medida Provisória n 9 1:08348;de
9 de março de 2000, diretamente ao Estadci, para a capitalização da
agência de fomento após obtidas as: autodiações necessárias ao, seu
funcionamento;	 •	 _	 *

— ferina de pagamento: as parcelas dos recursos liberados
serão incorporados à Parcela (P) definida na Cláusula Quarta do

Contrato de Refiaancianteino, nas datas ein que .ocorrerem ,as
berações, regendo-se pelas condições daquele histraniento.

Art. 3° A autorização concedida por está Resolução ;cid/era
ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado da
data de sua publicação. 	 •	 .

Art. 4° Esta Resolução ontra em vigor na data de sua pu-
blieação.

Senado Federal, em 4 de maio de 2000
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

Presidente	 •

março .cle 2000, da . seguinte forma: diretamente ao Estado, para a
capitalização da agência de fomento, após . Obtidas as autorizações
necessárias ao sair funcionamento;

III -- forma de pagamento : as parcelas dos recursos liberados
serão incorporadas à Parcela (P) definida na Cláusula Quarta do
Contrato de Refinanciamento, nas datas em que ocorrerem as li-
beraçOes, regendo-se pelas condições daquele Instrumento.

Art. 3° A autorização concedida por esta ResolUção deverá
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contado da data de
sua publicação.	 •

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-'
blicação.
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Seçãol

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos Magalhães, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do

•Regimento Interno, -promulgo a seguinte

'RESOLUÇÃO
Ne 31, DE 2000

Autoriza o Município de Ubiratã, Estado
do Paraná, a contratar operação de crédito
interno, junto ao Fundo Estadual de De-
senvolvimento Urbano/Programa Paraná
Urbano, no valor de R$ 900.000,00 (no-
vecentos mil reais), destinados à realização
de investimentos em infra-estrutura urba-
na.

Senado :Federal resolve:
Art. 1° E o Município de Utiirata; Estado do Paraná, au-

torizado, nos termos da Resolução n°78, de 1998, da Senado Federal,
a contratar operação de crédito interno, junto ao :Fundo Estadual de
Desenvolvimento Urbano/Po/grama Paraná Urbano, no valor de R$
900.000,00 (noVecentes Mil reais), destinados 4 realização de in-
vestintimites em infra-estrutura urbana

Art.r A operação financeira de que trate o art. 1° possui as
seguintes características:

1 - valor da operação: R$ 900.000;00 (novecentos mil
reeis);.

- laxa de juros: 0,9489 % ara. (nove mil, quatrocentos e
oitenta e nove décimos de milésimos por cento ,ao mês);

pj - índice de atualização: tais referencial - TR;
, IV - garantias: 4uotas-partes do ICMS;

V = ptazo; 120 (cento e vinte) meses, após 12 (doze) meses
de carência contados da primeira liberação;

VI - vencirnente: . 30 de dezembro 'de 2010;
Yll -4)utros encargos: nihil;
Vifi - finalidade: investimentos financiáveis pelo Programa

Pararia Llibano/Fliú e Cilas Rurais; e 	 -
IX liberação: totalidade em 2000.
Art.,3° O 'prazo para o exercícioda presente autorizaçãod de

duzentos é setenta dias, a contar da sua publicação.
_Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação. .
-

Senado Federal; em 4 de mak) de 2000
Senador ANTONIO- CARLOS MAGALHÃES

Présidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos Magalhães, Presidente, mos termos do art. 48, item 28, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
Ne 32, DE 2000

Autoriza o Estado de Alagoas a celebrar
operação de crédito com a União e o 'Banco
dó Estado de Alagoas S.A. - Produban, em
liquidação extrajudicial, com a interveniên,
era da Caixa Econômica Federal - CEF e
do Banco Central' do Brasil - :Bacen; no

•valor de RS-427150.000;00 . (qoatrocentos e

vinte e sete. :milhões, duzentos e cinqüenta
mil reais), a-preços de 30 de abril de 1998,
visando, a extinção -do Produban : e a criaçaa
de agência de fomento naquele Estado.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado de Alagoas autorizado, mos termos :da

Resolução n°78, de 1998, .do SenadciFederal, -á contratar operação de
Crédito com la Tirado e o Banco da Estado de Alagoas S. A. -
}Prodebarr, em liquidação-extrajudicial, com a interveniênCia da Caixa
Econômica Federal - CEF e do Banco , Central do :Brasil - Eacen, no
valor :de R$ 427.250:000,00 (quatrocentos e vinte e sete Milhões,
duzentos e cinqüenta mil' reais), a preços de 30 de abril : de 1998:

Parágrafo :único. A operação de que trata este artigo tem Pç,/
,finalidade a extinção do :Prodoban e ,acnação -de agência de fomento
no Estado de Alagoas.

At, 2° A operação de crédito autorizada terá as seguintes
características:

I valor dó crédito a ,ser liberado pela- União; até R$
427250000,00 (quatrocentos e vinte e sete milhões, duzentos e cal-
que-Ma Mil meia), a preços de 30 de abril . de 1998, a serem utilizados,
exclusiva .e obrigatoriamente, da seguinte forma;

á) até R$ 423.250:000,00 (quatrocentos e Vinte e três mi-
lhões, duzentos -e cinqüenta mil reais) para a aquisição de ativos
integrantes da massa liquidada do Produlmn;

b) até R$ 4,000,000,00 (quatro -milhões de reais) para a
capitalizaçãó . da -agência de :fomento;

r- forma de liberação dós remir -soa: será realizada pela
Secretaria-do Tesouro Nacional - STN, em consonância como art. 10-
da Medida 'Provisória a° 1.983-48, de 9 de março de 2000; da se-
guinte forrada,:

á): gs 373,526.000;00 (trezentos e eterita e três milhões;
-quinhentos e viatee seis mil reais) ,diretanamite ao PrOdoban, relativo
-áo meatante de ótifigações por relações interfinanceitaa, para 'pa-
gamento de empresários junto ao Barrer) Central do Brasil - Bacee;
e paro fazer frente às obrigações por repasse de instituições ofi-
ciais;	 •

b) R$ 4.000,000;00 (quatro Milhões de reais) diretamente ao
Estado de Magoas, relativo :à capitalização da 'agência de fomento;

: C) R$ 49.724.000;00 (quarenta' .e nove Milhões, setecentos e
vinte e quatro mil reais), diretamente à Caixa Econômica Federal -
'Caixa; referente à conatittrição de fundos;

III - .form.& pagamento: as parcelas doa recursos liberadba
serão incorporadas ao saldo devedordb-Contrato de Refinanciamento,
nas dates em que' ocorrerem as iiberaçõea, nos termos da Cláusula
Vigesiniá desse Contrato.	 •

Parágrafo ritrice. Os valores serão atoalhado:is pela variação
dá taxa S'elic divulgada pelo Bacen, de 1° de maio de 1998 até a data
das liberações preViatas ira Cláusula Terceira do Contrato.

Art, 3° A eficácia dá presente Resolução 6.-condicionada à
aprovação, pela Aasearbleia Legislativa do Estado de Alagoas; de

:suplementação orçamentária da despesa de capital; era montante
fiCieritepara o atendimená do disposto-no art. 5° da Resolução n°18,
de 1998; do Senado Federal.

Art. 4° A autorização de que trata esta Resolução somente
lerá eficácia se a Governo do EatactO de Alagoas solicitar ao Mi-
nistério Público: a apuração-. da regularidade de todos os atos pra-
ticados pelo(a) interventor(es) : peto(s) liquidante(a),

• Art. 5° Os recursos ent espécie, gerados pelos ativos da.
massa liquidada do Pbadriban adquiridos pelo Estado, ou .decorrentes
da posição :líquida-final do Produban, serão :destinadas ao pagamento
de remeneraçâo dos servidores estaduais em atraso é, se -houver re-
cursos restaritea, à capitalização do Fundo d'e Previdência do 'ES-
tade:

. Art. 60 É excluída a alínea "di da Cláusula Sexta do Coa-
trato de Abertura de Crédito :e de Compra e Venda de Ativos cuja
contratação é autoriza ia per esta Resolução.

Art. 7° O' prazia para oexercício da presente autorização éde
duzentos é setenta dias, contado a partir dá vigência desta Reso-
lução.

Art. 8° Esta Resolução entre em vigor na data de sua na-
blitaçâo.

Senado Federal, em 4 de maio de 2000
Senador ANTONIO CARLOS ,MAGALHÃES

Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos -Magalhães, Presidente, nos tennós do art. 48, item 28, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
Ne 33, DE 2000

Autoriza a União e o Estado da Paraíba a
celebrarem Contrato de Refinanciamento
de Dívida correspondente a R$
108:932.281,63 (cento e oito milhões, no-
vecentos e trinta e dois mil, duzentos e
oitenta é um reais e sessenta e três cen-
tavos), relativa ao reconhecimento de dí-
vida do 'Estado da Paraíba junto ao Banco
do Nordeste do Brasil' S.A - BNB.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° São a União ç o Estado da: Paraíba autorizados a

celebrarem Contrato de Refinanciamento de Dívida correspondente a
R$ 108.932.281,63 (cento e oito milhões, novecentos e trinta e dois
mil; 'duzentos e oitenta--e um reais e sessenta e três centavos); relativa
ao reconheennento desdiVicla do Estado da Paraíba junto ao Banco do
Nordeste do Brasil S.A - BNB.

Art. 2° A operação de crédito mencionada :no art. 1° apre-
senta as seguintes caraCterísticas:

1. - valor dadívida: R$ 108;932.281;63 (cento e-oito milhões,
novecentos e trinta e dois -mil, duzentos e oitenta e um reais e
sessenta e -três centavos), posição em 19 de abril de 2000, originária

dos débitos constituídos junto às empresas BIT, Limoeiro e Quehéz
Gaivão;

II - -do refinanciamento: o Valor assumido pela União será
refinaneiado ao Estadb Mediante incorporação ao saldo devedor:

a) .8,0% (oitenta por cento) na parcela ,(P), descrita no Pa,..
rágrafo Primeiro da Cláusula-Quarta do Contrato STN/Coafid° 13/98,
de 31 de março de 1998;

b) 20% (vinte por cento) na -parcela (Vcg), descrita no Pa-
rágrafo Primeiro dá Cláusula Quarta do Contrato . STN/Coafi nó 13/98,
de 31' de março de 1998, que será paga -pelo Estado na forma caie
dispõe a Cláusula Vigésima Quinta de Contrato STN/Coafi ra° 13/98,
de 31 de março de 1998;

ifi - condicionante da eficácia:
a) celebração do Contrato de :Cenfisaão pir de Assunção de

Dívidas entre o Estado e o BNB;
b) Celebração de Contrata de Aasunçad de Dívidas entre á

União e o BNB.
Art. 3° A autorização concedida -Por esta Resólução deverá

ser exercida no prazo de-quinhentos e quarenta dias, Contedo cia data
de sua publicação.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 4 de maio de 2000
Senador ANTONIO CARLOS . MACAU-1MS

presidente

Faço saber que a Senado Federal aprovou„ e eu, Antonio
Carlos Magalhães, Presidente, nos termos de art. 48, item '28, do "
Regimento Interno, promulgo a seguline

itE.soLiXÃo
•'Ne- 34, PE 2000.

Autoriza MunielPio-det.Máririai, Estedb -
de São- Noto, a realizar! soPereçad. :de	 .
dito; visando . ci refinatiCiarnentó, -péla
União, Oba títillea público rentitid'os . pare
pagamento de precatórios JailiCinta,ear;po-
der . de 'terCeirea, 'ao 'Valor de
137.888,8806- .0èide e -iriam.sete-mi-
lhões oitocentos ;e :oitenta 'edita mml os'
tbeento.s..e eiteate . e dois reais'. e setenta-é,
Seis centOos),poSição'0, -lo-,aç abril' de •
2000, 'ao, aggiaM 44 . Medida . Provisória
2:02-16„,de:20,de ábril de *10; teià
moa - 	art..geaOluçad .#5 18, :de,
199, do :Serrado Federal;	 -

O Senado- Federal resolver
Art. 1°' E d Município de Cainpiatiá i; Estado de São

autorizado a realizar -operação "de ,eredigi, JOitte ã União visando
refinanciamento dos, títulos públicos emitirloSperapage#6w-de,pré
-catórios judiciais em podei: de terceiros ar? , Valor ,de .14:-
137,888S8176 (cento e trade -e- sete milhões, Oitocentos e .piteirtee' : ' • ••
oito mil oitocentos e pitente:e deis reais e setenta :e seis -centavos)
pciaição era 19 de abril de 206, ao amparo da Medida ::ProViaórie-e'•
2.022-16; de 20 de abril de 2000, noa lenires de .art.,11 daReatilaça.a..

78, de 1998, do Senado Federá,-
'Art: 2° A ,operação de crédito -de :que traia' õ art: 1°

malhada d0,111 as segandes condições;.
I - o valor .de divida a ser assumidopela União será de

137.888.882,76 (cento -e trinta e sete. milhões, átoCeinoa e .eitenta.e.
oito mil; oiteCeatoa e óiteeta. e dois Mais .e aeteirta. e seis eentaves),
preços de 19 de abril de 2000;

II - (7) prazo de refinancianleate será de ito, tfiiit..c! é Vinte"_.
meses;

valor atualizado da dívida; será, na data de Sua efe-,.
tiv.ação, iircorperrido ao Contrato 4e Coilgssão; .AÉÉ044o,

-
Conso-

lidação e Refinanciamento , dé DíVides, firatede entre a. União é'
Município em '9 de: dezembro de 1999, ao *apare da Medida 1Pra.
Niaória ji9 :1022-16, de 10 de abril de 2000, regeade=Se pelas
salas e condições daquele Instrumento, :exceto- Miaato ao prazo, que-
-será de cento e. vinte meses.

§- 1° :Somerite serão passíveis de refinariCiatitento os títulos,
.que- .se encontravam em poder -de terceiros em 31 de deZerribro
1998, •

1§: 2° Não serão considerados em:Peder.de terceiros, para fins
de refinanciamento, os :áurea detidos ,peló fundo de liqüidei de
próprio- Município.

,	 .

Ari. 3°. A eficácia dós contrates :de refinarieiainento gel*, •
xnbordinacia à apresentação, ao praid: rnátireó ,-de vinte e qoatt4:irie-
aes	 data -de celebração, de manifestação definitiva do . fóçier
diCiárle relativamente 4 Validade dos tItulós , mobiliários eniitidoSiPariti
o pagamento de ,precatórios judiciais.	 .

Art.- 4° E.a União autorizada e -realizar a operaçãó de-crédito ...„
de que trata está :Resolução,

:: 5° A eficácia :da -Contrato	 AssuaçãoC gellM natiei&
alento de :que . trata esta Resolução cata condicientitla a proriturCia
mente à:tal-da Justiça nos-termos dó art. -12, § 3° .. A, da Resolução ne-
78, de 1998; de :Seriado Federal,

Parágrafo :únitó. 'O pronunciamento final- 	

..

nal- de que trata eate-
artigo ligo poderá- decorrer de :acorda entre as. partes, • .

Art. 6° A auteriÉaçãe: concedida por eata.Réseloção ,devera. .
ser exercida pó ,praio	 de duzentos .e setenta 'ilias,,contado-(ta.
data .de sua _publicação.

Art. 7° Está Resolução entra em Vigor na data de Soapu-
blicação.

Senado Federal; era 4 de maió de 2000
Senador ANTONIO . CARLOS MAGALHÃES

Preáidente

Faço saber que o Senadó Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos Magalhães, Presidente, mis termos do att: 48, item 28, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte
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RESOLUÇÃO
'N' 35, DE 2000

Autoriia , o MunicíPiode (basco, 'Estado de
São Paulo, a celebrar operação de crédito
de refinanciamento, 'junto ã União, dos tí-
tulos da diyida pública emitidos para apa-
gamento de predatórios judiciais no valor
de R$ 193:005.723,86 (cento e noventa e
três Milhões, Cinco Mil; sétecentos,e vinte e
tres reais e oitenta e seis centavos), a pre-
ços de 10 de abril de 2000.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° E. o- Município: de Osasco, Estado . de São Paulo;

autorizado a celebrar:operação de crédito de refinanciamento junto . à
'Unida, dos títulos da dívida pública ernititles para e pagamento 'de
precatórios judiciais.

' Art. 2° A operação de crédito de que trata O art. 1° deverá:
apresentar as seguintes características:

I - valor da . dívida a ser :assumida :pela União: R$
193,005,128,86 (cento e noventa e 'três .thilhões,.ciaeomil, setecentos
e vinte e frês reaiS e oitenta e seis centavos), apreços de 19 de abril
de 2000;

praio de-refinanciainento: até cento e vinte meses;
, o valor atualizado da dívida; será, na data de 'sua

efetiVáção, incorporado ao Contrato de Confissão, Assunção, Con-
solidação e Refiriandiainento de Dívidas, firpiade entre a União e o
Município, em 9 de ileiernliro de 1999; ai, amparo da Medida Pio-
yisoria. 2.022‘16, .de 20 de abril de 2000, regendo-se pelas cláu-
sulas e condições daquele Instrumento, exceto quanto 20 prazo, que
será. de cento e vinte meses:

§ 1° Semente serão passfveis de refinanciamento es títulos
- Mie se encontraVáM em ',Oder de tendeiros em 31 de dezembro de

	

1998.	 ..
,§ 2°;Naaserão considerados em poder de terceiros, para fins

dõ: refinanciamento, .os títulos detidos pelo fundo de liquidez do
¡opilo Miftiieípid.

Art. 3° A eficácia dos contratos de refinanciamento Será
Mbordinada à apresentação, no prazo .máxiine de vinte e quatro me-
ses, da data-de :celebração, de, Manifestação definitiva de Poder In-

, diciárie orelatiYamente à validade dos, títulos .mobiliários , emitidos para
:apagamento:, de .predatórios judiciMs.
• • 'Art. Á° A efickià -dp . Contrato de Aasunção::e Refinancia-

mento de ..que trata esta Resolução está condicionada- a prenunciar
, Mento :final:da Justiça. noa termos cloart 12, 3° A, :da Resolução n°

78; de 1998; de Senado federal,
• Parágrafo- ardco. Ci .;pitsaunciamento finai , de que tizta.'este

artigo não poderá 'decorrer -de acordo 'entre os partes.
Art. 5°.Ê aUnião autorizada.arealizár a .operação, de crédito

' de que :trata cata itesOlu,e,,1to:
Art. t° 4,autorizaçào concedida por este Resolução deverá'

' ser:exereidit rio:prazo thiliiino ,dedurentos .e ;setenta dias,.contado dá
data de,:sueptiblitaçãO.

Art. 7° Bata Resolução entra ein vigor na data .cle sua pu-„
' :!)40$110

Senado Federal, em 4 de Maio de 2000'
Senador ANTONIO'CARLOS . MAGALI:144ES

Presidente

faço; saber qUe o Senado Fedetal aprovou, e eu, António
C:atleta:Magalhães, Presidente, nos teimas dó art. 48, item 28, do
;Regimento Interno; promulgo 's legninte.	 .

RESÓLOÇÃÓ
N* 36, DE 2000

Autoriza Unilki e O Estado de Alagoas a,
Celebrarem, eorn a interverriencia da Caixa
ECtinóMiert Federal e do' Banco do Brasil

Contrato de COhfiSSi10; Assunção,
Ceristilidaçao e RefinaneiaMentó de Dívi-

	

das.	 •	 "

'O Senado': Federril resolve:
Art.1° São.it União e o Estado .de Alagoas autorizados, nos.	 „ .	 ,

termos da x.,ei n° 949 'de 11 de setembro de 1997; a celebrar
Contrato de ÇoriliOsaa.Assuaçãa . Consolidação e Refinanciamento
de OfyiditS; : com ta-interVeriiência da Caixa Econômica Federal e do
:Bailei, de, &agi' S.A.,;:tenda per finalidade .to refinanciamento
Montante telativatieá ',Odes :públiees de responsabilidade de Estado
4e:jklagdás, ,e0itidbà para ó pagamento de precatórios jUdiciais.

Art. 25' À :Operação 'de crédito, consubstanciada nos •termos
ICOntiatca :de que ,,trate. oãtá Resolução, terá as seguintes

tteristicat' táSioast
• 1-- devedor: iEstado de Alagoas:. 	 •

II -Orador: União;
valer: It$:. 801.191.884;74 (oitocentos e Sete Milhões,

dente e noventa e iiin:inli; Oitocentos e oitenta . e quatro reais e setenta
e quatro centavos), -a 'preços de 19 de abril de 2000.

Parágrafo !Mico. OsSiulóspassíveis do assunção; nos termos
desta Resolução, São somente aqueles emitidos após 13 de dezembre
de- 1995 e rine se -encentravard Mn poder de terdeires até 31 de
'dezembro de 108.

Art. 3° A' eficácia de Contrato de Assunção, e .Refinancia-
menta de que trata esta Resóluçãoestá condicionada a pronuncia-
Mentafinal dá Justiçares leritios do art. 12, .§ 3°;- A, tia Resolução n°

. 78, de 1998, do Senado federal.
Parágrafo ártico. & pronunciamento final de que trata este

artigo não .poderadecorrer de acordia entre as partes, salvo em caso de
antecipação:, judicial de tutela e para excluir o "Estado do pagamento.
das . verbas de sueiirnbeneia, custas õ tónorários.

• Art. 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá
ser exercida no prazo máximo de duzentos e setenta dias, contado da
data de sua publicação.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Senado Federal, em 4 de maio de 2000
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlo's Magalhães, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do
Restirnento Interno, promulgo a scg,Mme

RESOLUÇÃO
W 37, DE 2000

Autoriza o Município de Guandhos, Estado
de São Paulo, a contratar operãção de ré-
financitunento de dívidas, consubstanciada
no Contrato de Confissão, Assunção, Con-
solidação e Refinanciamento de Títulos
emitidos para pagamento de precatórios ju-
diciais em poder de terceiros, no valor de
R$ 31.716.322,89 (trinta e um milhões, se-
tecentos e dezesseis mil, trezentos e vinte e
dois reais e oitenta e nove centavos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É O Município de Guarulhos, Estado de São Paulo,

autorizado a contratar Operação de refinanciamento de dívidas, con-
substanciada no Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e
Refinanciamento de Títulos emitidos para pagamento de precatórios
judiciais em poder de terceiros, no Valor de R$ 31.716.322,89 (trinta
e um milhões, setecentos e dezesseis nril, trezentos e vinte e doia
reais e oitenta e nove centavos), a ser celebrado com a União, áo
amparo dá Medida Provisória n° 2'.022-I6, de 20 de abril de 2000, e
da Resolução n° 78, de 1998, do Senado Federal.

Art. 2° A operação referida no art. 1° terá» as seguintes con-
dições financeiras:

I - valor da dívida, a ser assumida pela União: R$
31.716.322;89 (trinta e = milhões, setecentos e dezesseis mil, tre-
zentos e vinte e dois reaiS:e oitenta e nove centavos); a preços de 19
de abril de 2000;

11- prazo: até cento e vinte meses;
111-o valor atualizado dá dívida será, madata de suraefetiVa

assunção; intorporldo ao 'Contrato de Confissão, Assunção, C011-
solidersio-e Refinanciamento de Dívidas, a ser firmado entre a União
e o Municípió de Guandhoe, SE

Parágrafo ótico. Somente serão passíveis de assunção e re-
financiamento,oa títialoaque Seencontravam empoder de , terceirós até
81 de dere:libro de 1998, eirclufdos os títulos detidos pelo fundo de
liquidez dó próprio Município.

Art. 3° O exercício da autorização concedida por esta Re-
solução é condicionado ao pronunciamento final da Justiça, sobre a
validade doi títulos a,serent refinanciados, neprazo de vinte •e quatro
nega, contado da data de assinatura do Contrato.

Art. 4° A eficácia dó Contrato de Assunção e Refinancia-
mento de que trata esta Resolução está condicionada a pronuncia-
mento ,finat da Justiça rios Urinar &aut. 12, § 3°- A, da Resolução n°
78, de 1998, dó Senado .Federal.

Parágrafo único. O pronunciamento final de que trata este
artigo não poderá decorrer de acordo entre as partes:

Art. 5° A antorizaçao 'concedida Por esta .Resolução deverá
ser exercida no prazo nalfecitrioxie duzentos e setenta dias, contadtada
data de sua publicação.

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data-de sita pu-
blicação.

Senado Federal, em 4 de maio de 2000
Senador ANIDNIO CARLOS MAGALHÃES

Presidente

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Antonio
Carlos Magalhães, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO
/O 38, DE 2000

Autoriza o Estado de Santa Catarina a rea-
lizar Operação de Crédito visando ao refi-
nanciamento dos títulos públicos emitidos
para pagamento de Precatórios Inidiciaia.ern
poder de terceiros, no valor de R$.
581:670336,12 (quinhentos e oitenta e um
'Milhões; seiscentos 'e setenta mil, trezentos

tririta e seis reais e:doze centavos).

O Senado . Federal resolve:
Art. 1° É o Estado de Santa Catarina .auto .ri zade, nos termos

da Resolução n° 78, de 1998, do:Senade Federal, a realizar Operação
de crédito visando ao refmanciainento dos títulos públicos emitidos
para pagamento de precatórios judiciais em poder de terceiros,
valor de R$ 581.670336,12 (quinhentos e Oitenta e um railhõeS,
seiscentos e setenta mil, trezentos e trinta e seis reais e doze cen-
tavos):

Art. 2° A operação de erédito a que se refere o art. 1° .será
realizada nas 'seguintes condições:

I - .o valor da dívida a ser assumida , pela União será de It$
581.670.336;12 (quinhentos e oitenta e um milhões, seiscentos e
Setenta mil; trezentos e trinta e seis reais e doze centavos), a preços
de 10 de abril de 2000, que poderá ser refinanciado em até cento e
vinte meses; - •	 •

:II -o valor atualizado da dívida será» na data de sua efetiva
assunção, incorporado ao contrato de refinanciamento firmado entr,e a
União :o Estada em 31 de agosto de 1998, ao amparo, da Lei Ir,
'9.496, de 11 de setembro de 1997, regendo-se pelas- Cláusulas e
condições daquele 'Instriuriento, exceto quanto ao prazo ; que será de
cento e vinte mèses;

DI - 80% (oitenta Por cento) da dívida a ser assumida será .
incorporada à Parcela (P), referida na -Cláusula Quarta do Contrato-de
Refinanciamento, e 20% (vinte por cento) constituirá a parcela de
amortização extraerdinária; a ser liquidada-em trinta e unta prestações
menaais e sucessiyaS, :Calculadas pelo Sistema SAC,. venceridaose a
primeira em 31 de maio de 2000, cora encargos' equivalentes à taxa
Selic Real, sem observância .de limite de comprometimento da 'Receita
Líquida Re :do Estado.

§ 1° Somente seriars.s.sfveiS de assunção d. refinanciamento
os títulos que se encontravam em podèr de , terceiros :até ,de de-
zembro de 1998.-

§ 2° Não serão Considerados ,em poder de terceiros; para os:
fins de assunção e refinandiaritente, ás títulos detidos pelo : fundo, de-
liquidez do próprio Estado:-

Art. 3 ° A eficácia do Contrato, de Assunção e,Refinaw
ciamento de que trata eat& Resolução está condicionada a pronun-
ciamento final da Justiça-nos,termos' do art.' 12,..§ 3° : A, .da,Reoltiçrte,
n° 78; de 1998, do' Senade 'Federal.

Parágrafo tinieryi pronunciamentofinal • de que trata este
artigo não poderá,decorrerde acorde entre aSpartes, SalvoeMcasode
antecipação judicial de tutéla'e para excluir o Estado do pagamento
das verbas de sucumbeireik . custas e :htinorários.

Art. 4° A •Mitoritaçãe concedida .,por esta Regoinção deverá
ser exercida no prazo rháitimo de duzentos e Setenta. diesl, contada4 -
data de. publicação.

-Art. 5° Esta Readdrição. entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

• ,
:Senado Federal, em 4 de Maio de 200Q

Senador ANTONIO:CARLOS MAGALIIAES
Presidente	 '

(Of. El. ne 40/2000)
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